
Incentivos financeiros a estudantes do ensino médio
O que sabemos sobre essa política?

A efetividade das políticas de incentivos financeiros em: 
Países desenvolvidos ] Efeitos benéficos em importantes dimensões educacionais.

Países em desenvolvimento ] Resultados são ambíguos e dependem das 

especificidades dos programas.

        EVIDÊNCIAS EM MÃOS

[ Recomendações para implementação da política no Brasil

Não ser vista como a 
solução para o ensino 
médio.

Os efeitos são benéficos em termos de escolaridade (fluxo, abandono, 
conclusão e acesso ao ensino superior), mas a  magnitude do impacto 
não é suficiente para resolver o problema educacional brasileiro. 

Ter metas claras e ser 
focalizada. 

É preciso ter clareza de qual indicador o programa busca afetar e qual a 
meta a ser alcançada; definir o perfil do público que será elegível ao 
benefício; e escolher os incentivos mais adequados para atingir os 
objetivos definidos.

Ter um desenho 
adequado ao contexto e 
às especificidades locais.

Postergar parte do pagamento após a conclusão de uma meta de longo 
prazo pode ser interessante quando os alunos não têm necessidade de 
recursos para atingir objetivos de curto prazo. Em situações de extrema 
vulnerabilidade, recursos recorrentes podem ser fundamentais para os 
estudantes se manterem matriculados e frequentando a escola. Se a 
intenção é reduzir a desigualdade, o desenho deve levar em consideração 
incentivos mais robustos para alunos com maior dificuldade prévia e 
vulnerabilidade social. A combinação de incentivos pode ser uma opção.

Entender o contexto 
educacional, social e 
econômico para avaliar 
custo-benefício. 

Gestores devem considerar o custo de oportunidade da política. Embora 
os programas apresentem resultados positivos, têm gastos que podem 
drenar recursos os quais poderiam ser utilizados em outras políticas com 
maior impacto. Uma análise minuciosa do contexto de cada rede é 
necessária para se saber se uma política de incentivo é a mais eficiente. 

Ser monitorada e 
avaliada posteriormente 
e para ajustes.

Toda a política pública deve ser avaliada posteriormente para que
se tenha garantia de que seus objetivos foram alcançados e para ajustes 
que podem deixá-la mais eficiente de acordo com os objetivos traçados. 
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